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                                                CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO
1.1.1 Os representantes legais do Instituto Paulista de Ensino e Cultura – IPEC, entidade mantenedora do Colégio Politécnico “Ego Sum”, solicitam autorização para o funcionamento de classes descentralizadas, oferecendo  curso de Educação de Jovens e Adultos de Ensino Fundamental e Médio, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível (fls. 02).

As classes funcionarão nas dependências do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas Mecânicas e de Materiais Elétricos de São Paulo, Mogi das Cruzes e Região, conforme prevê um convênio celebrado entre as partes.

1.1.2 Identidade da Mantenedora: - O Instituto Paulista de Ensino e Cultura (IPEC) – São Paulo, é ligado ao IPEP – Instituto Paulista de Ensino e Pesquisa, ambos subordinados aos mesmos mantenedores. O IPEP é uma instituição de ensino privada constituída em 1992 que mantém, em São Paulo e Campinas, cursos de graduação em nível superior em várias áreas.

Mantém, ainda, o Programa Master of Business Administration (MBA), através de convênio firmado com a Universidade de Dallas. “Essa inciativa possibilitou a modernização de todas as suas áreas, com o propósito de atender às necessidades dos executivos brasileiros diante da abertura dos mercados internacionais. Hoje, o IPEP está apto para inserir no cenário político-econômico profissionais capazes de negociar com o mundo.”

Para dar suporte às novas atividades, o IPEP viabilizou parcerias estratégicas com entidades nacionais e internacionais. Entre elas estão a Força Sindical, o Sindicato de Metalúrgicos de São Paulo, o Ministério do Trabalho, através das informações disponibilizadas pela DATAMEC, o Fórum Permanente das Relações Universidade-Empresa (Instituto UNIEMP), a Universidade de Dallas (Texas), o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Secretaria do Emprego e Relações de Trabalho do Estado de São Paulo (SERT). Oferece também cursos de requalificação profissional de curta duração e educação “in company”. 

 O complexo educacional do IPEP complementa-se com o IPEC – Instituto Paulista de Ensino e Cultura, entidade responsável pelo Colégio Politécnico “Ego Sum” – Unidade I, além de contar com outras cinco Unidades, distribuídas entre a capital, Campinas e Rio Grande do Norte.

 A Instituição atua também no Programa de Alfabetização Solidária, no qual ingressou em 1998. Desde então, adotou dois municípios baianos (Planaltino e Nova Itarana), capacitando cerca de 135 alfabetizadores em cinco módulos. Os alfabetizadores vêm a São Paulo e durante 15 dias são preparados com as seguintes disciplinas: Metodologia e Prática de Ensino de Língua Portuguesa e Matemática, História, Geografia, Cidadania e Ética, Biologia, Noções de Agronomia, Artes Plásticas e Cênicas, além de passeios culturais. 

O IPEP/IPEC mantém convênio com a Editora Renovarum, do qual resultam publicações nas áreas de Educação Superior, Educação Profissional e de Treinamento Profissional. (fls. 130-139)

1.1.3 Das Classes Descentralizadas

O convênio firmado entre o IPEC e o Sindicato dos Metalúrgicos objetiva oferecer a educação de jovens e adultos aos trabalhadores e as respectivas famílias. 

“ Como a demanda provém de cinco regiões distintas do município de São Paulo, a instituição optou por atendê-la por meio de classes descentralizadas vinculadas ao Colégio Politécnico “Ego Sum” – Unidade I situado na Rua Humaitá, 450/476, Bela Vista, São Paulo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro-Sul.” (fls. 139) 

O referido Colégio está autorizado a funcionar com curso de ensino médio e educação profissional de nível técnico (Habilitações Profissionais em várias áreas). Pretende agora, funcionar com cursos de Educação de Jovens e Adultos em nível de ensino fundamental e médio com Atendimento Individualizado e Presença Flexível.(fls. 140-148)

A opção por cursos de EJA com presença flexível em classes descentralizadas, vem justificada na Proposta Pedagógica, da seguinte   forma: (fls.132 a 148)

“ Estão sendo oferecidos cursos livres/preparatórios para exames supletivos em nível de ensino fundamental e médio onde desejamos instalar as classes descentralizadas, com o apoio das fitas cassete do Telecurso 2000. A freqüência dos trabalhadores é alta nestes cursos e ofereceremos mais incentivos através de nossos professores, apostilas e métodos audiovisuais para que as freqüências às aulas aumente. Ao mesmo tempo, temos que levar em consideração o horário de trabalho deste pessoal, muitas vezes em turnos, não podendo deixá-los presos à obrigatoriedade da porcentagem mínima de freqüência exigida pela Lei de Diretrizes e Bases. (fls. 140).

‘Além disso, temos a demanda constituída de trabalhadores que eliminaram disciplinas através de exames supletivos, ou já cursaram algumas séries do ensino regular. A estes alunos podemos proporcionar o término do curso em, no mínimo, 90 (noventa ) dias letivos após as suas matrículas. 

‘Em cada endereço destinado ao funcionamento das classes descentralizadas desejamos instalar 2 (duas) classes por turno sendo que utilizaremos os turnos matutino, vespertino e noturno, totalizando 06 (seis) classes. O atendimento previsto por endereço é de cerca de 300 (trezentas) pessoas englobando os trabalhadores (metalúrgicos) e suas famílias. 

‘As unidades do Colégio Politécnico “ Ego Sum” têm uma tradição voltada para a Educação Profissional e seus mantenedores encontraram, com este contrato com o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas Mecânicas e de Materiais Elétricos de São Paulo, Mogi das Cruzes e Região, uma oportunidade de auxiliar os trabalhadores, oferecendo uma base para lhes proporcionar a continuidade de estudos.” (segue-se relação das Habilitações oferecidas, num total de 13).(fls. 141)

‘Além dos cursos de Educação Profissional, oferecemos ainda o ensino médio. Todos os cursos retromencionados são oferecidos na modalidade presencial.” 

A justificativa inclui, ainda, as características do perfil do aluno a ser atendido, construído ao longo de pesquisas junto ao Sindicato dos Metalúrgicos. (fls. 142)

Menciona também a necessidade da conclusão do ensino médio para a manutenção do emprego na área dos metalúrgicos, tendo em vista as modernas imposições da tecnologia, fato este que impeliu o Colégio Politécnico  “Ego Sum” a auxiliá-los “ oferecendo uma modalidade de ensino moderna e com excelente qualidade” . A EJA com presença flexível “será oferecida de forma controlada através de inscrição e matrícula, registro escolar, fornecimento de material, apoio à autonomia de estudos, acompanhamento e orientação, promoção de atividades em grupo, utilização de multimeios, seminários e avaliação de aprendizagem. Além dos plantões de dúvidas serão oferecidas, diariamente, 03 horas de estudos divididas em 04 aulas de 45 minutos cada e 15 minutos de recreio.” (fls. 143)

A proposta prossegue com tópicos relativos à Expectativa da Clientela, Princípios Norteadores do Colégio em relação á EJA com presença flexível, Objetivos Gerais, Objetivos dos cursos de ensino fundamental e médio, Metodologia, Sistema Operacional, Avaliação, Banco de Questões, Suporte ao Quadro Docente, Avaliação do Trabalho do Professor e Finalidades que a Instituição visa atingir. (fls. 143 a 148). 

“ As classes descentralizadas serão instaladas nos seguintes endereços:

“ 1 – Liberdade: Rua Galvão Bueno, 782 Diretoria de Ensino da Região Centro-Sul;

2 – Santo Amaro: Rua Barão do Rio Branco, 864 - Diretoria de Ensino da Região Sul-1; 3 – Lapa: Rua Catão, 314 - Diretoria de Ensino da Região Norte-1; 4– Tucuruvi: Av. Guapira, 920 - Diretoria de Ensino da Região Norte-2; 5 – Itaquera: Rua Benedito Coelho, 163 - Diretoria de Ensino da Região Leste-1.”

1.1.4 A Supervisão da DE da Região Centro-Sul manifestou-se sobre o assunto às fls. 228, nos seguintes termos: (...)

“ Analisado o presente projeto, pudemos detectar que o mesmo encontra-se perfeitamente pontuado pelos ditames consubstanciados na Deliberação CEE Nº 09/99 e 01/99. (...)

‘Releva salientar que a entidade mantenedora vem demonstrando desde o início de nossos contatos ilibado procedimento, bem como absoluta idoneidade em todos os seus atos praticados. “ S.m.j., esta supervisão encaminha o presente projeto para superior consideração, propondo desde já a sua homologação. “  

1.1.5 Os autos registram ainda:

- Cópia dos documentos da Diretora Pedagógica e da Secretária Escolar (fls. 04 a 06);

- Publicações no DOE, das Portarias de Autorização, expedidas pela DE (fls 45-47); 

- Documentos comprobatórios da Capacidade Financeira, apresentando: 

a) Termos do Convênio entre a requerente e o Sindicato dos Metalúrgicos, estabelecendo, entre outras cláusulas:

1.a) - Compete ao Sindicato a cessão de espaços físicos e instalações, incluindo equipamentos e demais recursos necessários para a realização do projeto educacional;

1.b) Compete à requerente a realização dos esforços necessários para o apoio do programa, tais como suprir material didático, supervisionar instrutores de acordo com sua metodologia didático-pedagógica e, ainda, suprir recursos financeiros possíveis e aceitos entre ambos os conveniados; (fls. 50 a 52)

b) Estatuto e Ata de fundação da mantenedora (fls. 53 a 72)

- Termos do convênio entre a mantenedora (IPEC) e a Editora Renovarum Ltda (fls. 73);

- Prova das condições legais de ocupação das dependências onde funcionarão as classes descentralizadas (fls. 76-118); 

- Adendo ao Regimento Escolar, instituindo a EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível em Classes Descentralizadas, aprovado pela DE em 10-06-99 (fls. 119 -126);

- Descrição Sumária das Dependências de cada  Classe Descentralizada,  incluindo-se plantas, croquis, laudos técnicos e ARTs (Anotações de Responsabilidade Técnica) (fls.07 a 43);

 Relação dos Equipamentos e Material Didático (fls. 155-156);

- Pessoal Técnico e Administrativo, ressaltando-se que os docentes têm larga experiência de orientação nas aulas do Telecurso 2000 (fls.157 a 158);

- Modelo do Requerimento de Matrícula, Ficha de Registro de Matrículas e outros (fls. 159 a164);

- Manual do Aluno (fls. 164);

- Plano Educacional e Programa de Ensino (fls. 170 a 227).

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE N.º 06/99 que fixa normas para autorização e instalação de classes descentralizadas no sistema de ensino do estado de São Paulo estabelece o seguinte:

“ Artigo 1º - Os estabelecimentos de ensino e os mantenedores de rede de ensino, vinculados ao sistema estadual poderão obter a autorização e o funcionamento de cursos que por razões especiais serão ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, nos termos desta Deliberação.  

“ Artigo 2º, - A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional de nível técnico “ (g.g.n.n.) 

“ § 2º - Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação.” (g.g.n.n.)

A modalidade de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível é regulamentada pela Deliberação CEE Nº 09/99, cujo Artigo 2º diz o seguinte:

“As escolas que mantêm cursos devidamente autorizados de ensino fundamental, médio ou de educação profissional poderão solicitar autorização para instalação e funcionamento de curso de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, desde que observadas as seguintes exigências:

‘I – atender as normas referentes à autorização de estabelecimentos e cursos constantes da Deliberação CEE Nº 01/99.

‘II – apresentar proposta pedagógica e programa de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, Ensino Médio ou para a Educação Profissional de nível Técnico, conforme o caso;

‘III – comprovar condições físicas e uso de metodologias diversificadas de ensino que permitam atendimento individualizado e adequado à educação de jovens e adultos;

‘IV – atender as normas estabelecidas por este Colegiado relativas aos procedimentos de avaliação no processo e final, aos institutos de reclassificação e avanço de estudos, devidamente descritos no regimento da escola e aprovados pela respectiva Diretoria de Ensino;

‘V – registrar em ata todos os processos de avaliação de competências ou de reclassificação, observado um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso.” 

No presente caso, se observa que o projeto educacional da Instituição é socialmente relevante e bem definido em termos do perfil da demanda a ser atendida em classes descentralizadas. A proposta pedagógica e respectivos Planos de Curso dão substância ao projeto e enquadram-se plenamente nos dispositivos legais - o que torna o presente pleito compatível com os  pressupostos contidos nas Deliberações CEE Nºs. 06/99 e 09/99.

Às fls. 119-126, consta proposta de Adendo ao Regimento Escolar da Escola, instituindo a EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível em Classes Descentralizadas. 

Por fim, há que se atentar para o Art. 11 da Deliberação CEE Nº 09/2000, homologada pela Resolução SE de 29-11-2000, que dispõe o seguinte:

“ Os cursos de educação de jovens e adultos a distância ou individualizados com presença flexível obedecem, adicionalmente a normas específicas.(g.g.n.n.)
‘Parágrafo único – Enquanto não houver manifestação deste Conselho sobre os exames previstos na Resolução CEB/CNE nº 01/2000, os cursos aprovados até a data da homologação da presente Deliberação poderão realizar a avaliação de seus alunos nos termos aprovados em seu projeto pedagógico.” 

A Resolução CNE/CEB Nº 01/2000, de 05-07-2000, ao estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, em seu Art. 10, dispõe: 

“ No caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração.”

Dando continuidade aos seus estudos, em 18 de abril do corrente ano, este Colegiado aprovou a Indicação CEE nº 03/2001, estabelecendo que somente os alunos matriculados até a publicação da referida indicação nos cursos de educação de jovens e adultos com atendimento individualizado e presença flexível poderiam ser avaliados nos termos de seu projeto aprovado. A Indicação assinalava também que em curto espaço de tempo o Conselho Estadual de Educação estaria normatizando a questão dos exames presenciais instituidos pelo Art. 10 da Resolução CEB/CNE nº 01/2000.

Desta forma, em que pese o articulado e fundamentado projeto apresentado pela Instituição, julgamos que seu pleito quanto à autorização para instalação de cursos de educação de jovens e adultos de ensino fundamental e médio, com atendimento individualizado e presença flexível fica prejudicado, ao menos no presente momento. No entanto, o projeto de classes descentralizadas pode ser aprovado para as localidades solicitadas, devendo a Instituição solicitar às respectivas Diretorias de Ensino a competente autorização, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99.

Assim, com a finalidade de não causar prejuízo à Instituição em seu pleito e dar continuidade à tramitação do presente expediente, julgamos conveniente aprovar o projeto de classes descentralizadas e orientar o Colégio Politécnico Ego Sum para que, após manifestação deste Colegiado sobre a avaliação para fins de certificação de conclusão em exames supletivos presenciais de ensino fundamental e médio, seja encaminhado novo pedido de credenciamento da Instituição, de acordo com os critérios a serem estabelecidos.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Aprova-se o projeto de classes descentralizadas vinculadas ao Colégio Politécnico “Ego Sum” – Unidade I, mantido pelo Instituto Paulista de Ensino e Cultura – IPEC, na Rua Humaitá, 450/476, Bela Vista – São Paulo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro-Sul, para atendimento de cursos de educação de jovens e adultos em nível de ensino fundamental e médio a serem instalados nos endereços constantes dos autos, em locais abrangidos pelas Diretorias de Ensino das Regiões Centro-Sul – 1, Norte – 1, Norte – 2 e Leste – 1;

2.2 Indefere-se o pedido de curso de jovens e adultos na modalidade de atendimento individualizado e presença flexível, nos termos da Indicação CEE 03/2001, devendo a Instituição efetuar nova solicitação, após normatização dos exames estabelecidos no Art. 10 da Resolução CEB/CNE nº 01/2000.

São Paulo, 21 de maio de 2001

a) Consª Neide Cruz

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães “ad-hoc”. 

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de maio de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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